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Regulamenta a Gratfficação por Encargos
Especiaís (GEE), prevista nos ørtígos 70-G e Z\-H
dtt Lei Munícipal no t77, de 2001, que dispõe sobre
o RegÍme Jurídíco dos Servídores públìcos de
Capanemø,

o Prefeito do Municipio de capanema, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lheconfere a art' 123, inciso X, da Lei orgânica do Município de capanema e os artigos 70-G e70-H, da Lei Municipal n" g77,de 2001,

DECRETA:

Art' 1o Este Decreto regulamenta a instituição de funções remuneradas com aGratificação por Encargos Especiais (GEE).

CAPÍTULO I
DO REGIME DA GEE

Art' 2" É permitida a instituição de funções remuneradas com a GEE pelos órgãosintegrantes da Adminishação superior do Poder Executivo municipal, quando, pela natureza,peculiaridades, responsabilidades e complexidade das akibuições .sp""iuì, a serem executadas,
haja justificativa tazoâvel,baseada no interesse público, nos termos deste Decreto.

$ 1' A GEE poderá ser concedida exclusivamente a servidor público de provimento
efetivo pelo exercício de atribuições especiais, adicionais às da respectiva carreira, desde que:I - possuam natureza de apoio técnico e/ou gestão técnica de determinado serviço,
atividade ou unidade adminish'ativa, em rczãoda necessidade do seruiço público;

II - não exijam relação de confiança com o superior hierárquico;
III - não caractenze desvio de função.
$ 2" Não será considerado desvio de função, para os fins da GEE, o exercício deatribuições especiais pelo servidor de apoio administrativo específico a órgão ou serviço, ouquando não haja outro cargo público municipal que possua, no rol de suas atribuições legais, asatribuições especiais a serem exigidas no regime da GEE.
$ 3" Também não será considerado desvio de função, para os fins da GEE, o exercício deakibuições especiais que possuam correlação às da respectiva carreira,quando preenchidos,

cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - inexistir vagas ou haja reduzido número de vagas preenchidas de determinado cargopúblico' o qual possua' no rol de suas atribuições l"gai., as atribuições especiais a serem

exigidas no regime da GEE, cuja situação de déficit de pessoal possa comprometer o regular
funcionamento dos serviços públicos envolvidos ;
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II - o servidor designado
acadêmica eventualmente exi

possua o mesmo nível de escolaridade e formação técnica ougível para o exercício das atribuições especlals;III - impossibilidade de execução de atividades exclusivas de prof,rssão regulamentadapor Conselho Federal, independentemente da existência de habilitação legal do servidordesignado;

$ 2'A GEE não é um instrumento
nafi;reza de direção, chefia ou

para criação de funções de confiança, que possuam
assessoramento, instihrídas na forma da

IV - sejarn respeitadas a excepci¡rnalidade e a temporariedade da concessão da GEE, atéa normalização da sinração de déficit de pessoal.
$ 4" A GEE poderá set concedida ao servidor público de provimento efetivo para oexercício de akibuições especiais relacionadas com u g"rtao de serviço(s) e/ou unidade(s)administrativa(s), desde que:
I - o(s) serviço(s) e/ou unidadeþ) administrativa(s) gerenciada(s) configure(m) um realacréscimo de atribuições e responsabilidades uo ,"*iáor, não decorrentes de um naturaldesdobramento lógico do rol de atribuições legais da respectiva carreira e do dever decooperação dos servidores públicos; e
II - as atribuições especiais relacionadas com a gestão de serviço(s) e/ou unidade(s)administrativa(s) sejam realizadas dentro da estrutur u olgunizuional do órgão integrante daAdministração superior do Poder Executivo municipal a qïe estiver vinculado o servidor.

de: 
$ 5" A limitação prevista no inciso II do $ 4' deste *Lo poderá ser mitigada nas hipóteses

I - redistribuição do servidor, se cabível;
II - exercício concomitante das atribuições legais do servidor e das atribuições especiaisrelacionadas com a gestão de serviço(s) e/ou uniaade¡s¡ administrativa(s).
$ 6" A GEE será concedida mediante ato de desþação do chefe do poder Executivo, oude pessoa por ele delegada, após o cumprimento dos r"quisito. para o exercício das atribuiçõesespeciais e dos p'ocedimentos previstos neste Decreto.

Art. 3'Não será concedida a GEE para servidor que executar:I - atividade que vise a rnelhoria das rotinas d" t ubulho da unidade de exercício ourelacionada às políticas de competência dessa unidade, sem que haja efetivo acréscimo d.eresponsabilidades e atribuições;
II - atividade de representação ou de apresentação de esfiufura organizacional, de auxíliona implementação ou adaptação de processos de trabalho, de atividades e de trabalhos em cursodo órgão ou da unidade de exercício;
III - atividades em conselhos, comissões ou grupos que ocofferem em horário deexpediente;

IV - atividades em conselhos, comissões ou grupos que oco,'erem além do horário deexpediente' 
"uJo 

ato de instituição consignar 
"Ç".ru*"nte a ausência de remuneraçãoadicional pelos serviços prestados, respeitadu a po..ìbilidade de compensação de horários;v - atividade sem prévia formalização, nos termos deste Decreto.

$ 1'A GEE não é um instrumento para complementação ou elevação de remuneração do

;:i:;:"::ffnre 
devendo ser concedida quando ob."*uåu, u. ."gru. e direrrizes previsras
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para o exercício da respectiva função.$l"AGEEnãoé cumulativa com:

CAPÍTULO TI
DOS REQUISITOS E LIÙilTES

Art.7" O exercício da função remunerada com a GEE requer o desempenho de atividadespor sua natureza ou p¿u.a sua eficiente execução
I - exijam conhecimento técnico e habilidade de análise e solução de problemasII- excedam as akibuições e responsabilidades inerentes ao catgo; oPedro

I 080 - Centro - 85760_000 _

I - a gratificação pelo exercício de função;
II - a gratificação por Tempo Integrar e Dedicação Exclusiva (TIDE).

"rr. 
n,l:;ts:"rlï"*"Iáver càm outra GEE, aré o rimite máximo do percenruar previsro no

$ 3'o regime da GEE exige a dedicação integral do servidor, sendo incompatível com apercepção do adicional pela prestação de serviço extraordinário.
$ 4" A GEE será devida ao servidor no exercício da função, incluindo licençasremuneradas' faltas justificadas e no mês em que ocorrer o gozo de ferias, inclusive, de formaproporcional ao tempo de exercício da função.
$ 5" A GEE setá incluída na base.de cálculo da g'atificação natarina e no cárculo do terçode férias' proporcionalmente, pela média do período 

"-"o*id"r*do o número de meses de suapercepção no mesmo período aquisitivo.

Art' 5'Tendo em vista anatutezada GEE, o órgão integrante daAdminis traçã"osuperiordo Poder Executivo municipal buscará, sempre que possíve l, realizara seleção do profissionalpara conceder a GEE' por meio de verificaçao 
"rit..iosa a respeito da vida funcionar dosservidores' das peculiaridades de cada cargo público, das exigências e hab¡idades necessáriaspara o exercício das atribuições especiais, devendo 
"orr.i¿".ur, entre outros:

,o 
", 

u,Li"l *îiJi'#**"1i]iî"',ii ui' "'ãil- î'ätus ão de tu,"ã,, a as si duidade, a

II - a formação e experi ênciana área;

*pri"al[, 
a avaliação pessoal dos usu¿årios do serviço público prestado pelo servidor, se

IV - a dedicação e o interesse na prestação de serviços públicos de quaridade.
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Art. 4o A GEE é uma vantagem acessória pelo desempenho de funções específicas e nãose caracteriza como vantagem de catáter permanente, sendo devida ao servidor somenteenquanto estiver designado

Art' 6" A função remunerada com a GEE sení instifuída de acordo com a necessidade do
ñir"î ïlJtff ,"î;:il"::-Í:'ïî,1ii11* "''"''"äna e nnanceira da Adminisrração
existência de: 

uuùvr vd''(r'-se o üsposto nos artigos 2 e 30 deste Decreto, além da

",,.,å,*::1::: å:#:îrå*T:': " u rear necessidade da concessão da grarincação,

rr - atratividade do varor da gratifrcaçãopal? o servidor optarpelo regime da GEE.

9Ue,
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$ 1'Além de outras hipóteses legais e regulamentares, consideram-se inerentes ao cargopúblico a execução das ativiãades indicadu. ,ro* incisos I a IV do art. 3o deste Decreto.
$ 2'Para os fins do inciso III do caput deste artigo, a exigência de curso, f-ormação técnicaou superior indica a necessidade de o exercício da função remunerada com a GEE demandarconhecimentos técnicos, acadêmicos ou experiência profissiona rna área.
$ 3'A formação técnica, acadêmica ou u 

"*p".i'ência 
profissional necess ámaparaexerçera atividade será definida pelo órgão integrante da Administração superior do poder Executivomunicipal que instifuir a frrnção remunerada com a GEE.

$ 4" Na hipótese de que ttata o $ 3" desde artigo, a comprovação de formação técnica,acadêmica ou de experiência na área será feita pelã servidor interessado ou pelo superiorhierárquico , a quar será anexada ao processo adminisfiativo.

At't' 8'Previamente àpublicação do ato de instituição e de designação da GEE, o servidorinteressado e o respectivo superior hierárquico ,".pon*áurl pelo órgão integrante daAdminiskação superior do Poder Executivo rnunicipal firmurao declaração, consignando:I - a ciência e a concordância com o regime ¿a Cg¡;II - a ciência e confirmação deque a GEE exige conhecimento técnico e habilidade deanálise e solução de problemas;
III - a ciência e confirmação de que haverá o exercício de atribuições especiais nãodecortentes de um natural desdobramento lógico do rol de atribuições legais da respectivacarreira e do dever de cooperação dos servidores públicos;
IV - a ciência e confirmação de que as atribuições especiais possuem nafixezade apoiotécnico e/ou gestão técnica de determinado(s) serviço(s), atividade(s) ou unidadeadministrativa, em razão da necessidade do serviço público;
v - a ciência e confirmação de que o exercício da função não exige relação de confiança

ïËriJJterior 
hierárquico e que houve uma seleção do servidor po, qu"rrõ", récnicas e

vI - a ciência e confirmação de que o exercício das akibuições especiais não carac terizadesvio de firnção, nos termos deste Decreto;
vII - a ciência e confinnação de que o servidor indicado para afunção possui formaçãotécnica, acadêmica ou experiên ciana área.
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III - exijam curso e/ou formação técnica
especiais.

ou supenor para o exercício dos encargos

Art. 9" O servidor designado para afunção remunerada com a GEE perceberá, além doseu vencrmento , um adicional de, no mínimo, l}yo (dez por cento) e, no máximo, de 50o/o(cinquenta por cento), calculado sobre o vencimento do respectivo cargo efetivo, acrescido dasvantagens de caráter permanente adquiridas pelo servidor
$1 As hipóteses e percenfuais específicos da GEE serão previsto em Portaria expedida

o

pelo respectivo órgão mtegrante da Administração Superior do poder Executivo municipal,observando-s e os limites indicados no caput deste artigo.
$ 2' É permitida instituição de funções remuneradas com a GEE que possuam

S

a
porcentagem diferenci ada para servidores integrantes da mesma carreira, em deconência donível de responsabilidade, complexidade e volume de serviço de
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possuam Conselhos
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CAPÍTULO ilI
DO PROCEDIMENTO

gerars, como os indicados nos $$ 3'a 5o deste artigo, os

Art' 10' A GEE deverá ser solicitada via memorando intemo, expedido pelo gestor dorespectivo órgão integrante da Administ'ação superior do poder 'Executivo 
municipal

ü:li":"rá 
encaminhado ao Departamen,o ¿" Recursos Humanos (DRH), onde

*r"J"oÏ":#åïîdo 
intemo a que se refere o caput deste arrigo conterá as seguintes

I - análise do custo-benefiício e a real necessidade da concessão da gratifrcação,

;:äi;:::jîse 
o interesse público envolvido, observando-se o disposto nos arrigos 2o e 3o

II - o percenfual da GEE, nos tetmos do art. 9o deste Decreto, considerando, entre outrosfatores' a atratividade do valor da gratificaçãopara o servidor optar pelo regime da GEE;III - a descrição pormenorizada das atribuições especiais, das ativiãades, dos serviços

;ïrå::;:î:ser 
executados e a rotina de ¡'abalho a que o servidor designado para atunção

"* ,art:J; 
hipóteses de dispensa da função, salvo se tais informações já estiverem previstas

V - a indicação do servidorpara exercer a função.
$ 2" Juntamente com o memorando intemo ."ra1ao¡3*tado(s):
I - a declaração a que se refere o aft. go deste Decreto;II' o(s) documento(s) comprobatório(s) da formação técnica ou acadêmica exigida parao exercício da função, se exigível;
III - a ata de deliberação opinativa emitida pelo conselho ou comissão, se houver, nostermos do art. 11 deste Decreto. l

Art' 11' A instituição da firnção remunerada corn a GEE será analisada por um conserho

tff.:Ïi::jjj:1ï:iîJåi,îîte da Administração superior do poder Executivo municipar

$ 1" A deliberação opinativa do conselho ou da comissão será realizada,preferencialmente' de modo antecipado à publicação oficial do ato de instituição da GEE.$ 2o caso não ocorra o disposto no $ I'deste artigo, a deriberação opinativa do conselhoou da comissão deverá ocoffef no pru"o de até60 (sess-enta) dias após a publicação oficial doato de instituição da função ,"mun"ruda com a GEE, sob pena de perda de eficácia.
$ 3'No âmbito da secretaria Municipal de Educaçao e cultura o órgão de deliberaçãoopinativa a que se refere o caput deste artigo será o coorålho Municipal de Educação.
$ 4" No âmbito da secretaria Municipal de saúde o órgão de deliberação opinativa a quese refere o caput deste artigo será o conserho Municipal de saúde.
$ 5" No âmbito da secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento social o órgão de

filJiJ:îï 
oPinativa a que se refere o caput desre arrigo será o conselho Municipal de

$ 6" Os órgãos integrantes da Administração Superior do Poder Executivo municipal que
respectivos
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gestores poderão designar comissão, formada por 3 (três) servidores públicos estíveis, paraavaliar e opinar sobre a instituição de função remunerada com a GEE.
$ 7" Caso não haja conselho ou comissão que realize a análise opinativa, a instituição defunção remunerada com a GEE dependerá de anális e prevta da Procuradoria-Geral doMunicípio (pGM), cujo parecer somente poderá ser contrariado pelo Chefe do poder Executivomunicipal, em decisão fundamentada.

$8"É
comrssão ou pela pGM,

dispensada a análise prévia ou posterior da mstituição da GEE por conselho,

Art' 12' De posse do memorando inte'ro e da documentação a que se refere o art. r0desde Decreto' o DRH avaliatáto cumprimento formal dos requisitos e limites previstos nesteDecreto e, estando regular, dará prosseguimento ao processo.
$ 1" Na hipótese de haver aumento de despesa com a instituição da GEE, o DRHencaminhará os autos ao Departamento contábil e Financeiro, para que seja elaborado o estudode impacto financeiro e orçament áno, alémdo cumprimento das demais exigências legais,

,"ui"å Ï;d;ffi:i;Ïcontábil e Financeiro terá o prazo de s (cinÃ) dias úreis para

$ 3" Após o retomo dos autos do Departamento contábil e Financeiro, com a

fiïï:iï;îff :"äï î' oî.?#".",ïï"il' 
ll "'i* ; p cM, 

" 
u, o,. *; u c on' gurada a

$ 4o Estando regular a documentação e respeitados os trâmites necessários, o DRHelaborará a minuta da Portaria de instituição e designação da GEE, a qual conterá, no mínimo:I - a identificação do servidor para exercer a função;
II - o percentual da GEE e u bus. de cálculo;
III - a descrição pormenorizada d¿s atribuições especiais, das atividades, dos serviços

ååiï;:î:ser 
executados e a rotina de trabalho u ou"ï servidor designado para, aftrnção

"* "riÏJi 
hipóteses de dispensa da tunção, salvo se tais informações já estiverem previsras

$ 5'A minuta da Portaria a que se refere o $ 4'deste artigo será assinada pelo gestor doórgão integrante da Administração superior do poder Executivo municipal interessado e,posteriormente' publicada no Diário oficial Eletrônico do Município, no prurode até l'{dez)dias úteis' contados da datada sua assinatura, sob pena de nulidade.

CAPÍTULO IV
DA INTERRUPÇÃO E DO CANCELAMENTO

Art' 13' A GEE não possui caúúerpermanente, cuja concessão pode ser intenompida oucancelada a qualquer tempo, sempre que o interesse da administração pública julgar
;::i.:iÏ:iJ;,]åîJJl 

haja motiv Ã p*ua sua manurenção, respeirando-se o disposro n",te

nas hipóteses em que ocolrer a tr.ansfomação de uma função deconfiança (função gratificada) na GEE de que trata este Decreto.
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Arr. lS. O
I - havendoi-Ï:di 9EE será cancelado:

. ,, - pelo 
- ttregularidade cometidu ptlo *uvidor no desempenho de suas atribuições;órgão 

".n il;;lffff|ff*t 
dos rermos *""'o"äto e das oo*u. ätub"r""idas pero$ l" Sem prejuízo de oukas hipóteses, considerar¡GEE' por iniciativa o" ort"t"tri"oulïoorr"u 

municipar: 
t-se razões para o canceramento daI - o desempenho inadenr"J"l". atribuições assumidas;II - inassiduidade i"j"rrrfi""d", 

-'

III _ qualidade insufici.nt" io.'r,

o.*",:T*"*:':rïbil:;;ä ; ii"':il::: 
tJ 

il"Jåenro ao s usuári o s do s ervi ço ou ao s
v - descumprir o Estatuto dos servidores públicos do Município de capanemarpR.$ 2" Para fins do $ 1" deste artigtooo órgâo público interessado manterátcontato com oserviço de ouvidori ap?raobter infomuoo", a, ,togios 

" 
rrrìu*uções da atuagão dos servidorespúblicos e poderá imprement* prrquirã de satisfação dos serviços presrados.

t"*lrir"ililldo 
inegularidade cometida pelo servidor sob o resime da GEE, o superior

I - emitir a notificação do cancelamento e dispensa da GEE, direcionada ao servidor, comprotocolo de recepção;

[ - oficiar ao DRH, cientificand.o sobre a dispensa da GEE, que provid enciarát aelaboração da minuta da respectiva portaria;
III - informar ao órgão competente, sobre as irregularidades apuradas, para determinação

das medidas cabíveis, se necessário.

Art' 16' A intemrpção ou cancelamento da GEE será formalizadapor portaria, a ser
expedida pelo secret¿irio da pasta ou pelo chefe do poder Executivo.

Parágrafo único. A justificativa da intemrpção ou cancelamento será emitida por escrito,
em documento adjunto àPortaria e será arquivado no DRH, junto aos registros funcionais do
servidor.

o
^.'*:.1,' 

n^.,^---.,¡^-- ñ--t-- r r: . r ñ



Art.17, O servidor que tiver a
somente poderá ser designado

de Capanema - pR

sua GEE canceladq nos tennos do art.15 deste Decreto,

DAs Drs p o srÇÕ;åiflïSJrRANs rróRras
Art. lg. Normas complementa

atribuições, d" ";;;;r#ä;'"äes 
a respeito da regulamentação da rorina de rrabalrro, das

,Í;f ffi iliiffi ,ffi;îî#:äî:îïffi ä::.ïi'#ffi,ff :i11ï,:i:"::
Parágrafo único' o óryão integrante da Administmção superior do poder Executivo#ilît# ffiiliffiî:îî:îçao ao' 

'"u' "'",,tuuJ."guru-"nÀ,, u, orientações gerais da

Art' 19' É permitida a transformação das fi'rnções de confiança, afuarmente existentes na
legislação municipal' cujas atribuiou"r ru. evidenciem craramente anaturezade direção, chefia
ou assesso¡amento, em fi.rngões remuneradas com a GEE, observando_se:J - a necessidade de esfudo de impacto financeirohouver aumento de despesa; 

¡rPar/f,u 
'nancero e orçamentário na hipótese em que

II - a pubricação de portaria de dispensa da função de confiança;

'" c oÏl"iïTlïJi: å""::"ï:" 
de åstituiçâ" 

" 
d;;i;uiuo ou GEE, observando-e o disposro

Art' 20' As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta de
dofações orçamentárias próprias d;;;;.nto dos respectivos órgãos p,iblicos rnunicipais, que
pode.ão ser suplementadas, 

'" o"""r.irio, observand":;;; disposições regais pertinentes.
Art' 21' Este Decreto entrará em vigor a partir da datade sua pubricação, com efeitos a

paftir de 1o de outubro de 2023"*t"luouo às hipótese, o.rriro, no arf. r9 deste Decreto.
Gabinete do prefeito do Município deEcológica - Estrada parque Cu^¡nto ¿o

Capanema, Estado do paraná: Cidade da RodoviaColono, aos 30 dias do mês de 
"u*Ur"l" 2023.

pata uma função remunerada com a GEE depois de decorrido o
prazo de um ¿ulo e, após encerrados todos os eventuais processos e/ou sindicâncias decorrentesdas razões que justificaram o cancelamento da GEE.

Bellé
Prefeito Municipal

Publicado no DIOEM na data0I/11/23,Edição I3t3 A,página(s) 2 a 5
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